
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 523.980 - RJ (2014/0129722-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : JOSÉ ROQUE JUNIOR E OUTRO(S)
  NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA 
AGRAVADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO 
ADVOGADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
OMISSÃO. VÍCIO INEXISTENTE. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REQUISITOS DO ART. 273 DO CÓDIGO CIVIL. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução.
2. Também não assiste melhor sorte à parte agravante, no que tange à arguição 
de ofensa ao art. 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o aresto 
impugnado se encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos 
necessários à resolução do feito.
3. Ademais, o reexame dos pressupostos previsto no artigo 273 do Código de 
processo Civil, para a concessão da tutela antecipada, encontra óbice na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 12 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADOS : JOSÉ ROQUE JUNIOR E OUTRO(S)
  NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA 
AGRAVADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO 
ADVOGADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 239-240, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

A agravante sustenta, em suma, que (fls. 244-245, e-STJ):

Outrossim, por se tratar de alegação de suma importância para o 
deslinde da controvérsia, torna-se crucial o reconhecimento da nulidade do v. 
acórdão atacado, eis que omisso nas questões apontadas de maior relevo, e, 
portanto, em violação aos arts. 458 e 535 do CPC.

(...)
3. Quanto a revisão no que diz respeito ao mérito do deferimento 

da liminar em Mandado de Segurança, apesar de não ter sido suscitado no 
recurso, mas em atenção à Súmula 182/STJ, esclarecemos que, a análise dessa 
questão não requer a revisão dos elementos probatórios do processo, mas sim o 
correto enquadramento jurídico dos fatos constantes do acórdão recorrido

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.6.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, não se configurou a ofensa ao 

art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 

a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador 

obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Também não assiste melhor sorte à parte agravante, no que tange à arguição de 

ofensa ao art. 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o aresto impugnado se 

encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos necessários à resolução do 

feito.

Ademais, reafirmo que, quanto à revisão do entendimento do Tribunal a quo no 

que diz respeito ao deferimento ou não da liminar em Mandado de Segurança, está pacificado 

o entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que o reexame dos pressupostos 

previsto no artigo 273 do Código de processo Civil encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REQUISITOS. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
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SÚMULA 7/STJ.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2.. O Tribunal estadual concluiu que a questão a ser decidida no 
agravo de instrumento interposto na origem limitava-se à concessão da 
antecipação de tutela. Entretanto, aquela Corte decidiu pela cassação da 
concessão, por concluir que resultaria em grande onerosidade, abrangência e 
imediatismo, além demandar dilação probatória.

3. A apreciação dos requisitos de que trata o art. 273 do Código 
de Processo Civil, para a concessão da tutela antecipada, enseja o revolvimento 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta 
Corte.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp
 461.322/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/04/2014, DJe 29/04/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0129722-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 523.980 / RJ

Números Origem:  00178042520138190000  178042520138190000  201424554782  895651620138190001

PAUTA: 12/08/2014 JULGADO: 12/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : JOSÉ ROQUE JUNIOR E OUTRO(S)

NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA
AGRAVADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO
ADVOGADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame de Saúde e/ou Aptidão Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADOS : JOSÉ ROQUE JUNIOR E OUTRO(S)

NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA
AGRAVADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO
ADVOGADO : CAMILA DE AZEREDO QUINTÃO (EM CAUSA PRÓPRIA)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes.
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